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aos ma@s 1 e n acsw afogo, sdii que Sejam respaaõos os pfaiOS ora csa5e1caãos, séF.i apnaaa 
multa correspondente ao dobro da pci.rncira, reaplicada a cada 15 (quinze) dias a patti.r da lavi:atura 
da anterior, até a efetiva regularização ou a remoção do anúncio, sem prejuízo do ressarcimento, 
pelos responsáveis, dos custos rchitivos à retirada do anúncio irregular pela Prefeitura. 

§ 1°. o caso do anúncio apr=tar risco iminente, a segunda multa, bem como as reaplicações 
subsequentes, ocorrerão a cada 24 (vinte e quatro) horas a partir da lavi:atura da multa anterior até 
a efetiva remoção do anúncio. 

§ 2". Nos casos previstos nos arts. 9" e 10" de.ta lei, em que não é permitida a veiculação de 
anúncios publicitários por meio de 11ba.nners", 11lambe-lambe'\ fu.ixas, p inturas e outros elementos 
que promovam profissioruús, serviços ou qualquer outra atividade nas vias e equipamentos 
públicos, as sanções estipuladas neste artigo serão também aplicadas aos respectivos responsáveis, 
que passa.tíio a integrar cadastro municipal própri.o, que será veiculado pela Internet no "site" da 
Prefeitun, na condiçii.o de "cidadã.o rufo responsável pela cidade". 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Att 42 Todos os anúncios publicitários, inclusive suas estrururas de sustentaçii.o, instalados, com 
ou sem licença expedida a qualquer tempo, dentro dos lotes urbanos de propriedade pública ou 
privada., deveriio ser retirados pelos seus responsáveis até 31 de dezembro de 2019. 

Parágrafo único. Em caso de descumprimento do disposto no "caput" deste artigo, serão impostas 
as penalidades previstas nos arts. 39 a 41 desta lci. 

Att 43 Todos os anúncios especiais autorizados e indicativos já licenciados deverão se adequar ao 
disposto nesta lei até 31 de dezembro de 2019. 

§ 1°. O prazo previsto no "caput" deste artigo poderá ser prorrogado por mais 90 (noventa) dias, 
caso os responsáveis pelo anúncio justifiquem a impossibilidade de seu atendimento, mediante 
requerimento ao órgão competente do Executivo. 

§ 'r. Em caso de oão-atendimento aos pta7,os previstos neste artigo, serio impostas as penalidades 
previstas nos arts. 39 a 41 desta lei. 

Att 44. Os pedidos de licença de anúncios indicativos e de autorizaçào de anúncios especiais 
pendentes de apreciação na data da entrada em vigor desta lei deverão adequar-se às exigências e 
condições por ela instituídas. 

Att 45. O Poder Executivo poderá c.elebrar termo de cooperação com a iniciativa privada visando 
à execução e manutenção de melhorias urbanas, ambientais e paisagísticas, bem como à 
conservação das áreas municipais, atendido o interesse público. 

§ 1 °. O Poder Executivo estabelecerá critérios para determimr a proporçio entre o valor financeiro 
dos serviços e ob.ras contratadas e as dimensões da placa indicativa do termo de coop=ção, bem 
como a furma de inserção dessas placas na paisagem. 

§ Z'. Os termos de cooperação tcrao prazo de validade de, no máximo, 3 (três) anos e deverão ser 

publicados na íntegra no Diário Oficial da Cidade, no prazo máximo de 30 (ttinta) dias contados 

da data de sua assinatllnl, observadas as normas constantes desta lei e as disposições estabelecidas. 
em decreto. 

Art. 46. Esta lei entram em vigor na data de sua publicação, aplicando-se também a todos os 

pedidos de licenciamento de anúncios pendentes de apreciação. 

Mandamos, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e a execução desta Lei 
pertencer, que a cumpram e a &çam rumprir tiío inteiramente como nela se contém. 

Paço da Prefeitura Municipal de Manoel Emidio-PI, aos 30 de Dezembro de 2Clt 9 
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LEI N " 617 /19 Manoel Emldlo(PI), 30 de De~embro de 2019. 

Di~põe ~obre o Uso e O upação do Solo 
rbano no Município de Manoel '" m.íclio e dá 

outras p.rovidências. 

O PRF.FF.TTO MUNTCTPAT. DF. MA OF.J. F.MfDTO. ESTAD O DO PTAuf. Faço saber a 
todos os habitantes do Município, que n Câmara Municipal aprovou e eu snnciono R ~cguinte Lei: 

CAPÍTULO 1 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES E OBJETIVOS 

Art. 1 ° - Sta Lei dispõe :sobre o uw e ocupação do solo urba.no no Munidpio de Manocl 
Emídio, tendo por objetivos: 

J - oricntn.r o pC"Ojeto e :i. c:xc..-cução de qualquer cmpn;c.:.ndimcnto que implique p:u-ccla.mcnto 
do solo para fins urbanos no .!Ylu.nidpio;, 

Il - prc..~cni.r- a instnlaçiio ou expansão de nssc.ntruncntos urbanos em áreas inadequadas; 

m - evitar a comercialização de lotes inadequado~ às a.tividad~ urbanas; 

IV - assegurar a ex.istencia de padrões urbanísticos e ambientais de interesse da comunidad e 
n os processos de parcelamento do solo para fins urbanos. 

Art.. 2° - Para efeito de aplicação desta Lci, são adotadas as seguintes definições: 

I - a.linhnmcnto pr.cdin.l: linhn divisória entre o lote e o logrndouro público; 

lJ - alva.rã: documento expedido pelo Poder Ptiblico Municipal concedendo licença para o 
íu.ncionamcnt0 de atividncles ou a cxccuçiio de serviço:s e obras; 

lil - arruamento: logradouro ou conjunto de logradouros públicos destinados à circulação 
viária. e acesso ao~ lote.<5 urba.nos; 

]V - área de domínio público: é a área ocupada pelas vias de circulação, áreas institucionais 
e espaços livres;, 

V - área de fundo d e vaJe: án.-a do loteamento destinada à p.n.>tcção das nascente:.. e dos 
cursos d'águ.a; 

VI - área in:stitucionà.l: á.rt'á:s dt!Stim1da.s à implànmção du:s cquipan'u:ntus públicos ele 
<;.-ducação_, cultura, saúde. lazer e similares; 

V1J - -área lk1u.ida loteável: área resu.lmnte. d a t.li íe.rença entre a. área total do lotcrune1uo ou 
d esme.mbrnmento e a soma das á.rens de logmdouros públicos, espaços livres t.le uso público e 
outra$ án...--a · a $Crcill incorporadas ao patrirr1ünio público; 

VITI - área verde: bosques de mata nativa representativo da flora do Município de Manoel 
Emídio, que contribuam para a preservação de águas existentes, do habitat, da fauna, da 
estabilidade dos solos, da prou.--ção paisagística e manutenção da distribuição <:cjuilibrada dos 
maciços vegetais; 

IX - área total dos lotes: é a resultante da diferença eotre a área do parcelamento e a área de 
domínio público; 

X- área total do parcelamento: é a área que será objeto de loteamento, ou desmembramento 
de acordo com os !imites definidos no seu registro imobiliário; 

XI - desmembramento: é a subdivisão de áreas em lotes com aproveitamento do sistema 
viário existente, desde que não implique na abertura de novas vias e logradouros públicos, nem no 
prolongamento. mocli ficação ou ampliaçii.o dos já existentes; 

XIl - equipamentos comunitários: são as instalações públicas de educação, cultura., saúde, 
lazer, segurança e assistência social; 

XTTT - equipamentos urbanos: são a...r;; instalações de infraestrutura urbana bá..:;ica e outras de 
interesse público; 

XIV - espaços livres: áreas de interesse de preservação e/ ou espaços livres de uso público 
destinados à implantação de praças, áreas de recreação e esportivas, monumentos e demais 
referenciais urbanos e paisagísticos; 

XV - faixa não edificável: área do terreno onde não será permitida qualquer construção; 

XVI - fração ideal; parte inseparável de um lote ou coisa comum, considerada para fins de 
ocupaçào; 

XVII - gleba: área de terra que não foi objeto de parcelamento urbano; 

XVIlI - infraestrutura básica: equipamentos urbanos de escoamento de águas pluviais, 
iluminaçào pública., redes de esgoto sanitário, de abastecimento de :lgua potável e de energia elétrica 
pública e domiciliar e as vias de circulação; 

XIX - lote: parcela de terra delimitada, resultante de loteamento ou desmembramento, 
inscrita no Cartório de R<,-gistro de Imóveis, com pelo menos uma divisa lindeira à via de circulação, 
servida de infraestrutura básica, cujas dimensões acendam aos índices urbanísticos definidos por 
esr.a Lei, na zona em que se sirue; 

XX - lot~-ament0: é a subdivisão de glebas cm lotes, com abertura ou efetivação de novas 
vias de circulação, de logradouros públicos, prolongarnemo ou modificação das vias ex.is,enteS, 
bem como respeito às diretrizes de arruamento; 

XXI - profundidade do lote: distância entre a testada e o fundo do lote, medida entre os 
pontos médios da testada e da divisa do fundo; 
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XXJJ - quadm: á.rea resultante de loteamento, delirrútada por vias de circulação e/ ou limites 
deste mes mo loteamento; 

XXIlI - remembr.uncnto ou Unificação: é • fusão de glebas ou lotes com aproveitamento 
do sistema viário existente; 

XXIV - testada; dimensão frontal do lote; 

XXV - via de circulação: área destinada ao s.istcma de circulação de veículos e pedestres, 
ex.i.srenn:s ou projc:tadà.Sj 

XXVI - cah<a da via: distância entre os limites dos alinhamentos prediais de cada um dos 
lados da rua; 

XX:Vll - pista de rolamenro: faixa destinada exclusiva.mente ao t.ráfego de veículos 

An. 3º - O parcclarnento do solo urbano padeci\ ser feito mediante loteamento ou. 
desmembramento, observadas as disposições desta Lci e da legislação fedccal, estadual e municipal 
pertinente. 

Are. 4° - O Município não aprovará loreamenro de glebas distantes da mancha urbana cuja 
implantação exija a execução de obras e serviços de infmestcutura urbana, inclusive de vias de 
acesso, nas âreas adjacentes, salvo se: 

I - tais obras e serviços for.cm executados pelo loteador, às suas próprias custa.S; 

Il - a gleba se localizar em área propícia para u:rbanizaçãot segundo as diretrizes de 
desenvolvimento urbano decorrentes do planejamento municipal, sem originar situações que 
caracterizem degradação ambiental. 

Arr.. 5° - O pa.rcclamento do solo para fins urbanos somente sc:rá permitido na área urbana. 

Art. 6º - Não será pennitido o parcelamento do solo: 

I - cm terrenos alagadiços e sujeitos a inundações. antes de tomadas as providências para 
i\SScgurar o escoamento das águas; 

Il - em terrenos que tenham sido aterrados com material nocivo à saúde pública., sem que 
sejam previamente saneados; 

m - cm terrenos com dcclivídadc igual ou superior a trinta por cento, salvo se atenclidas 
CJUgênci.as e pcd6cas das autoridades competentes; 

IV - em terrenos onde as condições geológicas não aconselhem a edificação; 

V - cm áreas de preservação ecológica; 

Vl - em áreas onde a poluição impeça. condições sanitárias suportáveis, até a sua correção; 

VII - onde não seja possível o esgotamento sanicário. seja mediante rede eoleto.ra ou fossa 
séptica, confonne detenninação do órgão responsável. 

CAPÍTULO II 

DOS LOTEAMENTOS 

Seção I 

Dos Requisitos Urbanisticos 

Art. 7° - Os projetos de parcelamento deverão ser desenvolvidos de forma a se obter 
conjuntos urbanos harmônicos, eompatibilizandoªsc a supcrficic topográficn e o suporte nntu.ml 
com as exigências desta Lei. 

Arr.. 8° - Os loteamentos deverão acender. no mínimo, os seguintes requisitos: 

l - as áreas destinadas ao sistema de circulação, à implantação de equipamento urbano e 
comunitário e a espaços livres de uso público, serão proporciona.is à densidade de ocupação 
prevista para a gleba, observado o disposto no § 1 º deste artigo; 

n - os lotes obed.ecerio as dimensões mínimas estabe.k:cidas por regulamento, salvo quando 
os parcelamentos do solo se destinem a programas de habitação popular, caso cm que seguirão as 
nonnas estabelecidas no § r deste artigo; 

m - ao longo das águas correntes e donnentes, será obrigatória a reserva de u.ma faixa non 
edíficandí de, no rnínimoJ trinta metros de cada margem1 a partir da coca ma.is alta já registrada. 
pelo curso de água em épocas de inundação, limitada por uma via prusagíscica; 

JV - ao longo das faixas de domínio público das rodovi.as, ferrovias e duros será obrigató.ria. 
a reserva de uma. faixa non ed..ifiai.ndi de quinze metros de cada lado. salvo maiores exigências da 
legislação especifica; 

V - as vias de loteamento deverão: a) articular-se com as vias adjacentes oficiais, existentes 
ou projetadas de acordo com as diretrizes viárias constantes no mapa da .Lei do Sistema Viário; b) 
barrnoni.zac-se com a super6cie topográfica local; c) estar dimensionadas de acordo com o 
estabelecido na Lei do Sistema Viário. 

VI - as quadras terão comprimento mhimo de du:t:enros e vinte meeros e nún.i.mo de 
cinc1uer"lta metros; 

VII - cinco por cento dos lotes do loteamento, arredondando-se para o número inteiro 
imediatamcote superior, quando do cálculo resulror fração, já deduzidas as á.rcas públicas referidas 
no inciso I deste artigo, deverão ser transferidos ao Munidpio de Manoel Emldio, para utilização 
t:Ill progr.unas de: habic..çio popuhu:: t: de:: incc:.n:ssc:: social. 

§ 1 º -A pccccmagcm de áreas públicas previstas no inciso 1 do caput deste artigo não paderá 
ser inferior a trinta e cinco por cento da gleba, sendo que: 

I - dez por ccntot no mínimo~ se descinarão n: 

a) uso institucional; 

b) espaços livres de uso público; 

c) praças. 

II - o restante do percentual incluirá as vias de circulação. 

§ 2º - Consideram-se de uso institucional as áreas destinadas a equipamentos públicos de 
educação, cuJwra, saúde, esporte e lazer, as quais: 

I - não poderão estar situadas nas faixas noo edificandi; 

II - serão sempre determinadas pelo Munidpio, levando-se em conta o interesse coletivo. 

§ 3º -As áreas definidas nos incisos I, m, IV e VII do caput deste artigo passarão ao domínio 
do Município, sem ônus para este. 

§ 4° - O proprietário ou loteador podeci doar até cinquenta por cento da área a que se refere 
a alínea "a" do inciso Ido§ 1° deste artigo através da transferência ao Município da área total de 
mata situada no imôvel loteado, observada a proporção minima de quatc0 partes de mata para cada. 
parte de área devida ou fração. 

§ 5° - As áreas de mata que integrem as referidas nos incisos me IV do caput deste artigo 
não poderão ser computadas no cálculo referido no parágrafo anterior. 

§ 6° - As áreas de preservação ambiental serão de propriedade do Município, não scodo 
computadas no cálculo dos percentuais referidos no § 1 º deste artigo. 

§ 7° - Quando o parcelamento do solo se destine a programas habitacionais com 
características sociais e vinculados com entidades públicas que tratem da questão habitacional, 
tanto em conjuntos habitacionais como em unidades isoladas, serão aplicados os seguintes 
parâmetros: 

I - os lotes poderão ter área mínima de 150 m' (cento e cinquenta metros quadrados); 

II - a testada dos lotes deverá ser de, no mínimo, 8 m (oito metros), para unidades isoladas, 
e de 6 m (seis metc0s), para unidades geminadas; 

m - poderá ser dispen ada a execução de pavimentação asfáltica das vias públicas, de galerias 
de águas pluviais, de meio-60, de psi.vi.mentação dos passeios e de rede coletora de esgotos, 
exigindo- e que as vias públicas tenham compactação do solo eu.ma camada de pedra britada; 

IV - deverão ser implantadas redes de distribuição de água potável e de energia elétrica, com 
iluminação pública. 

§ 8° - As vedaç.ões estabelecidas nos incisos do artigo 6° desta Lei aplicam-se, também, aos 
parcclamcoros referidos no parágrafo anterior. 

§ 9° - O disposto no inciso VII do caput deste artigo poderá ser atendido mediante a doação 
de !ores situados em outros loteamentos ou zonas, em número cujo valor total corresponda ao 

valor dos lotes originariamente devidos do imóvel parcclado, utilizando -se como parâmetro para. 
a equivalência os respectivos valores vcoais constantes da planta de valores oficial do Municipio. 

Seção II 

Dos Condomínios Fechados Horizontais 

An. 9° - Os condomínio fechados horizontais poderão ter, em u.m mesmo lote, no máximo 
doze unidades habitacionais, sendo obrigatório o parcelamento do solo quando o condomírúo 
exceder aquele número de unidades. 

Parágrafo único - Na implantação de condomínios fechados horizontais deverão ser 
observadas o zoneamento e o sistema viário, oào sendo permitida a interrupção de vias existentes 
ou projetadas. 

An. 1 O - As frações de terreno de uso exclusivo de cada unidade, correspondentes às frações 
ideais deverão ter, no mínimo, sessenta por c.ento das dimensões mínimas definidas para o 
parcclamento do solo nas respectivas zonas urbanas, e nu.oca inferior a 250 m' (duzentos e 
cinquenta metros quadrados). 

An. 11 - Os condomínios fechados horizontais deverão contemplar, no imóvel em que serão 
implantados, área para estacionamento de veículos, incluída na fração ideal. 

An. 12 - Ao ser registrado o condomínio fechado horizontal no Oficio do Registro de 
Imóveis, devecl ser especificado na respectiva matricula o uso do imóvel somente para este fim. 

Seção III 

Do Projeto 

An. 13 - Antes da elaboração do projeto de loteamento, o interessado deverá solicitar ao 
Município a definição das diretrizes para o u.so do solo, para o sistema viário e para os espaços 
livres das áreas reservadas para uso institucional e público, apresentando para este fim, os seguintes 
documentos: 

I - licença prévia da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, 
ou do órgão que o substituir, nos termos da legislação vigente; 

II - título <le proprie<la<le <lo imóvel; 

ID - certidões negativas de trihutos relativos ao imóvel; 

JV - certidão negativa, expedida pelo órgão competente da Municipalidade, declarando que 
nos loteamentos executados ou que estejam em execução, sob responsabilidade do loteado,, no 
Município de Manoel Emídio, as obrigaç.ões constantes nos respectivos termos de acordo estejam 
cumpridas ou estejam dentro dos cronogramas aprovados; 

V - crês vias da planta do imóvel na escala 1:1.000, assinadas pelo proprietário ou por seu. 
representante legal e por profissional habilitado e registrado no CREA - Piauí e no Município de 
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Manoel Enúdio. acompanhados da respectiva Anotnção de Responsabilidade Técnica - ART. 
contendo: 

a) divisas do imóvel perfeitamente definidas, cit.ando nominalmente todos os confrontantes; 

b) localiznçiio dos mruinnciais, cursos de água e Jogos; 

e) curvas de nível de metro cm metro; 

J) arruan'l.entos vizinhos a todo o pe.rúnetr0 Ja área, com local.izaçâo exata de todas as vias 
de circulação, no raio de trezentos mcttos d<:! todas as divisas do parcclamcnto, áreas de.:: recreação 
e locais de uso institucional; 

e) bosques, monumentos natura.is ou arti6ciais e árvon:.s frondosas; 

f) ooostruções existentes; 

g) serviços de utilidade pública existentes no local e adjacêncins; 

h) partes alagadiças, voçorocas, Unhas de transmissão e adutoras; 

i) indicação do norte verdadeiro º" magnético; 

D 0'1traS indicações q'1e possam ser necessárias à fixação de diretrizes. 

VI - p lanta da situação da gleba cm escala 1:10.(X)() com destaque para o perímetro da área 
e para seus pontos nocivci.s; 

VIl - requerimento, solicitando a expedição das diretrizes, ossinado pelo propriet:lrio ou seu 
representante legal e pelo profissional técnico-responsáveL 

§ lo - Quando a área a ser pa.rccl.ada for parte de área maio.r. o p.rop.rictário ou seu 
rc:pn:seota.ntc: leg.ll dc::vcx.i ap.rc:Sc:ntà.r as phmta.s rc:faidas nos incisos V e: VI <lo caput dc:stc: anigo, 
abrangendo a totalidade do imóvel. 

§ 2o - O lvfunicípio cxigirâ a extensão do lcvanramcnro planialtimétrico. ao longo de uma ou 
mais diVlsas da área a ser lote:tda, até o talvcguc ou cspi~o mais próximo, sempre que, pela 
configuração topográfica, a mesma exerça ou receba influência de área conágua. 

Art 14 - A denominnçiio dos loteamentos deverá ser submetida li homolognçiio da 
Municipalidad<; após consulta ao oficio imobiliário competente. 

§ 1o - ão será pc.rm.itida a mesma denominação de loteamento já existente ou com 
aprovação já requerida. 

§ 2o - A denominação das vias de circulação fur-se-á de acordo com a legislação pertinente. 
podendo, para tal, ser encaminhadas sugestões pelo lotcador, que poderio ser acolhidas pelo 
Município. 

Art 15 - O Município indicará, dentro de sessenta dias. a contar da data de entrega do 
pedido, na pbnta apresentada, as seguintes diretrizes: 

I - o traçado básico das ruas e estradas existentes ou projetadas, que compõem o sistema 
viário da cidade e do Município, relacionadas com o loteamento pretenctido, a ser respeitado; 

II - a área de localização dos espaços abertos necessários à conservação e à preservação 
dos recursos naturais; 

m - a área e a localização aproximada dos ter:renos destinados a uso institucional e espaços 
livres, de uso público; 

Panlgrafo único - As diretrizes expedidos vigorarão pelo prazo mãximo de cento e oitenta 
dias, podendo ser alteradas em atendimento ao interesse público, a critério da Municipalidade, 
mediante comunicação ao interessado. 

An. 16 - Atendidas as diretrizes do anigo anterior. o requerente org.m.izaci o prujeto 
definitivo, que deverá ser apresentado em arquivo djgital e três vias impressas encadern.adas, com 
capa, idcnti6cação e índice contendo: 

l - projeto de loteamento, com os seguintes requisitos: 

a) planta na ~5cala 1:1.000. com curva5 de nível de mcuu t'..m metro e arruamcntOi 

b) planta na escala 1 :1 .000 da divisão cemcoriaJ com a localização de espaços verdes e espaços 
reservados para uso institucional e público, bem como o dimensionamento e numeração das 
quadras e dos lotes, azimutes e outr0s elementos necessários pru:a a caracterização e o perfeito 
entendimento do projeto; 

c) perfis longitudinais no eixo de cada uma das vias do loteamento, em escala 1 :1.000; 

d) memoàal justific.ativo, descrevendo o projeto e indicando: 1. a denominação, situação e 
carncteri:,..ação da gleba; 2_ os limites e confrontantes; 3. a área total projet2da e as ireas pa.rciais de 
lote por lote e do conjunto dos lotes; 4. a :írea total dos vias, dos espaços verdes e dos reservados 
a uso institucional e público, fixando o percentual com relação à área cotai; 5. outros informações 
que possam concorrer para o julgamento do projeto e de sua adequada incorporação ao conjunto 
urbano; 6. os lotes destinados ao atendimento do ctisposto no inciso VII do caput do artigo 8°" 
desta Lei. 

e) memorial descritivo das vias do Sistema Viário; 

Il - projeto de pavimentação asfáltica de todas as suas vias de circulação, com galerias de 
águas pluviais indicando o destino final e forma de condução destas águAs, contendo memorial de 
cálculo em função da vazão, meio- fio com sarjeras, e projeto da pavimentação dos passeios; 

m - projeto de energia elétrica e de iluminação pública, aprovado previamente pelo órgão 
competente, com inctic:ação das fontes de fornecimento, localização de postes e pomos de 
iluminação pública, atendendo l't totalidade dos lotes do loteamento, com iluminação pública em 
todas as vias; 

IV - projetos de abastecimento de águn potável e de rede coletora de esgotos, aprovados 
previamente pelo órgão competente, atendendo todos os lotes do loteamento, observado o 
disposto no § 3° deste artigo; 

V - projeto de arborização das praças e vins públicas, indicando os espécies fitológicas, 
previamente aprovado pda Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável; 

Vl - projeto de esgotamento cloacal e de tratamento de esgotos, conforme parecer dos 
órgãos competentes ligados ao meio ambiente e ao sancamcnw urbano; 

VIl - minuta de contrato de promessa de compra e venda dos lo,es; 

V1Il - memorial descritivo dos projetos técnicos de implantação do loteamento; 

IX - planilha de cálculo analitico do projeto e elementos para locação do loteamento e de 
suas vias de circubção; 

X - qlllldro estaástico com a ctiscriminação de: 

a) número de qlllldras; 

b) número de lotes por quadra; 

c) número total de lotes; 

d) área total da gleba a ser loteada; 

e) área total da gleba a ser arruada; 

J) área destinada a espaços livres, de uso público; 

g) área destinada a uso institucional; 

h) área linútrofe às águas correntes e dormentes; 

XI - memorial descritivo, cm papel oficio, cm tr€s vias, contendo: 

a) memorial de cada quadra; 

b) memorial da área geral do loteamento; 

e) memorial dos terrenos doados e caucionados ao Munidpio. 

XII - licença de instalação do loteamento, obtida junto a Secretru:ia Municipal de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, ou do órgão que o substituir, nos termos da legislação 
vigente; 

XIII - projeto das placas de nomenclatura de todas as vias públicas do loteamento, conforme 
padrão fornecido pelo Munidpio. 

§ 1 • - O projeto de loceamento, estnndo de acordo com o disposto nesta Lei e na legislação 
federal, estadual e municipal pertinente, será aprovado pdo Município. 

§ 2° - O Município não aprovará projeto de loteálllenco. ou qualquer de seus componentes, 
incompaável com: 

I - as diretrizes básicas; 

II - as conveniências de circulação e de desenvolvimento da região; 

m - outro motivo de relevante interesse urban.istico. 

§ 3° - O projeto de rede coletora de esgoto a que se refere o inciso rv do caput deste artigo 
será exigido quando haja viabilidade técnica para a sua implantação, conforme parecer da 
respectiva concessionária. 

An. 17 - Não poderá haver lote com testada mínima inferior às estabelecidas, exceto nos 
casos e para os fins estabelecidos no § 7" do artigo 8º desta Lei. 

Art. 18 - Estando o projeto de loteamento de aco.-do com os disposições desta Lei e com o 
disposto na legislação federal, estadual e municipal pertinente, o loteador fumará Termo de 
Acordo, no qual se obrigará a: 

I - doat ao Município: 

a) as áreas de que tratam os incisos I e TI do § 1 • do artigo 8° desta Lei; 

b) as faixas a que se referem os incisos III e IV do caput do artigo 8° desta Lei; 

e) os lotes a que se refere o inciso VIl do caput do artigo 8° desta Lei; 

d) as áreas exigíveis pela legisbção federal, est.,dual e municipal pertinente. 

II - afixar, no loteamento, após a sua aprovação, em local perfeitamente visível, placa 
indicativa contendo as :seguintes informações: 

a) nome do loteamento; 

b) nome do loteador; 

e) número do decreto de aprovação e data de sua expedição; 

d) declaração de estar o loteamento registrado no Registro de Imóveis; 

e) nome do responsável técnico pelo loteamento, com o respectivo número de registro no 
CREA e no Municipio de MANOEL EMiDTO. 

III - fazer publicar, no órgão oficial do Munidpio, o Termo de Acordo, devidamente 
assinado, num prazo máximo de trinm dias a partir da sua assinatura; 

rv - executar a abertura e a pavimentação asfáltica de todas as vias de circulação do 
loteamento, com galerias de águAs pluviais, meio-fio e sarjetas, e a pavimentação dos passeios; 

V - proceder à demarcação de lote por lote com implantação de, no mínimo, 2 pontos 
gt.'Orreferenciados no loteamento, com marcos de concreto e cl1apa de identificação; 
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VI - demarcar os espaços reservados a uso público e institucional; 

V1J - executar, de acordo com os projetos indicados no artigo 16 desta Lei, em todo o 
lotcanu, .. -nto, as obras e serviços de: 

a) rede de abastecimento de água pouívcl; 

b) rede de energia elétrica; 

e) n:dr: dt: ilurn.i.nação pública, com os c:qu.iparru;.otos im.li.spr;nsá.vcis à sua c:fi:tiva utiliza.çãu; 

d) arborização de vias e prnças públicas; 

e) rede coletora de e.~got0. cm definida a respectiva viabilidade têcnica pela conce,.<õlsionária, 
conforme disposto no§ 3° do a.rti o 16 desta Lc.i; 

f) afixação de placas indicativas da nomcnclarura de rodas as vins públicas do loteamento. 

VIII - facilitar a fiscalização permanente do Município. durante a execução das obras e 
serviç.os; 

IX - não efecuar a venda de lotes, antes de: 

a) concluídas as obras e serviços previstos nos incisos anteriores; 

b) cumpridas as d.emais obrigaç~ impostas pela legi lação; e 

e) registrado o loreamento no Oficio Imobiliário competente. 

§ l º - Realizadas as obras e os serviços exigidos, o interessado comunicará à Municipalidade, 
por escrito, o término dos trabalhos apresentando os atestados de conclusão emitidos pelos 
respectivos órgão ~ responsáveis por cada obra ou :serviço. 

§ 2" - Se as obras e serviços forem realizados em desacordo com as diretrizes expedidas pelo 
setor competente da Municipalidade, com a legislação pertinente e com o avençado no Termo de 
Acordo, o Munidpio intimará o intcre.~:'liado a que o~ refa<;.a. 

§ 3º - Na hipótese prevista no parágrafo anterior, não será :aprovado o loteamento, nem 
expedido o competente alvaci, anres do pleno cumprimento das exigencias estabelecidas pelo 
Município. 

Art.. 19 - As obrigações do lotcador. enumeradas nos artigos anteriores. deverão se:r por ele 
cumpridas, às próprias cust;t.s, sem ôous para o Município. 

Art. 20 - Pagos os emolumentos devidos, executadas as obras e os serviços previstos no 
artigo 18 desta Lei, formalizada a doação das áreas que passam ao domínio do Município e 
procedida por lci a sua afetação, será cxpedjdo o decreto de aprovação do loteamento. 

An. 21 -As obr.).S e os se:rvjços e:x.igidos, ben-. como qwtlsquer outras benfeitodas fcitas pdo 
loteador nas vias e áreas de uso público e institucional, passarão n. fazer pane integrante do 
património do Munidpio. 

Art. 22 - iio e<1bcnl ao Municipio qualquer respons.,bilidadc pela diferença de medidas dos 
lotes ou quad.ras que o interessado venha a encontrar em relação às dimensões constantes do 
projeto de loteamento. 

Art. 23 - Os loteamentos para fins industriais e outros, capazes de poluir o meio ambiente, 
deverão obedecer às normas de controle de poluição estabelecidas pelos órgãos competentes. 

CAPÍTULO III 

DO DESMEMBRAMENTO, RELOTEAMENTO, UNIFICAÇÃO E ARRUAMENTO 

Art. 24 - Os desmembramentos deverão atender, além do contido nos Capítulos IV e V da 
Lei Federal nº 6.766/79, no mínimo os seguintes requisitos: 

r - os lotes obedecerão as dimensões mínimas estabelecida., por regulamento; 

ri - ao longo das ~guas correntes e dormentes, será obrigatória a reserva. de uma faixa non 
edificandi de, no mínimo, trinta metros de cada margem, a partir da cota mais alta já registrada 
pclo curso de água em épocas de inundação, limitada por uma via paisagística; 

m - ao longo das faixas de domínio público das rodovias, ferrovias e dutos será obrigatória 
a reserva de wna fuixn. non aedificandi de quinze metros de cada lado, salvo maiores exigências da 
legislação específica; 

IV - deverão ser expedidas as diretrizes para uso do solo, traçado dos lotes e sistema viário; 

V - o Município indicará nas planras, por ocasião da solicitação de diretrizes, as ruas ou 
estradas ex.isrentes ou projeracJas a serem respeitadas; 

VI - a aprovação <lo dt::s.mc::mbr.m1tnto dcvcrá estar acompanhada de certidão atualizada da. 
gleba; 

VII - para o desmembramento de gleba ser:lo expedidas diretrizes. com manutenção da 
denominação corno gleba, preservada a prática de desdobro; 

VIII - o desmembramento de lote já parcelado através de loteamento, secl mediante 
desdobro, com aplicação da legislação, sem necessidade de expedição de diretri7.es; 

JX - na falta de disposições especificas, aplicam-se aos desmembramentos as disposições 
que r~>gem os lo=mcmos. 

§ 1 ° - As áreas definidas nos incisos II e m do caput deste artigo passarão ao domínio do 
Município, sem ônus para este. 

§ '1:' - Para o desmembramento de área jó loteada, devidamente aprovada e atendidas as 
exigências quanto à in&acstruru.ra na dara de sua aprovação1 será dispensada a exigência de 
pavimentação asf'altica. 

§ 3° - Qw,.ndo do desmembramento de gleba resultarem frações com área mínima de cinco 
mil metros quadrados e testada mínima de trinta metr0s, serão dispensadas a implantação de 

infraestrutura no desmembramento e a doação das áreas referidas no§ 1° do artigo 8° desta Lei. 

§ 4° - O desmembramento que originar área atingida por projeção de rua ou áreas pública 
determinadas em lei deverá estar acompanhado de demonstrativo de viabilidade de parcelamento 
futuro, segundo a legislação pertinenre a loteamentos. 

§ 5° - Em qualquer gleba objeto de parcclarnentn, todas as parecias deverão ter acesso por 
vias públicas oficiais, conectadas à rede viária, em conformidade com a Lei do Sistema Viário. 

Art. 25 - Será pemútido o desmembramento de área já dotada de infraestrutura, inclusive 

pavimentação asfáltica, arendidas as seguinres condições: 

I - que os !ores resultanres do desmembramento atendam os parâmetros de ocupação a que 
se referem o código de postura do Município; 

Il - que o proprietário efetue a doação ao Municípin de dez por cento da área a ser 
desmembrada, nos termos do inciso I do § 1 º do artigo 8" desta Lei; 

IIl - que o desmembramento obsc.rve o sfatema viário exisrente e projetado para o local. 

§ 1 ° - A área a ser doada ao Município de MANOEL EMÍDIO, em atendimento ao disposto 
no inciso II do caput deste artigo, poderá estar inserida na área desmembrada, assim como incluída 
na área remanescente, mediante registro na respectiva matricula. 

§ 2° - Se a área total a ser desmembrada for inferinr a cinco mil metros quadrados e não 
bavendo área remanescente, o proprietário deverá indenizar ao Município o valor equivalente à 

área a ser a ele doada, consoante o disposto no inciso II do caput deste artigo, apurado com base 
no respectivo valor venal. 

Art. 26 - O Município poderá promover o reloteamento de áreas para pôr em prática novos 
arruamentos exigidos pelo desenvolvimento urbann. 

Parágrafo único - ão será permitido o arruamento de área corno medida preliminar para. 
posterior loteamento. 

Art. 27 - Para fins de aprovação de desmembramentos e subdivisões em áreas nas quais 
existam vias de circulação abenas, interligando a malha urbana, e utilizadas corno passagem 
permanente pelo público há mais de vinte anos, o Município de MANOEL EMÍDIO receberá em 
doação aquelas vias públicas, desde que esrejarn em conformidade com as diretrizes e com o 
projeto de arruamento estabelecido para a região. 

Parágrafo único - O reconhecimento da situação fática do si tema viário referido no caput 
deste artigo não exime o proprietário do imóvel a ser desmembrado ou subdividido de implantar 
no parcdamento toda a infraestrutura exigida pela legislação pertinente. 

CAPÍTULO IV 

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

An. 28 - Os infratores a qualquer dispositivo desta Lei ficam sujeitos, sem prejuízo das 
medidas de natureza cívil e criminal, previstaS no Código Civil, às seguintes penalidades: 

I - multa de cento e cinquenta Unidades de Referência Municipal (UFMs), em caso de o 
loteador: 

a) dar inicio, de qualquer modo, ou efetuar loteamento o u desmembramento do solo para 
fins urbanos, sem autorização do Município ou em desacordo com a., disposições desta Lei; 

b) dar início, de qualquet modo, ou efetuar loteamento ou desmembramento do solo para 
fins urbanos, antes de firmado o respectivo Termo de Acordo; 

e) fu.e:r ou veicuJar, em proposta, contrato, prospecto ou comunicação ao público ou a 
interessados, afirmação falsa sobre a legalidade de loteamento ou desmembramento do solo para 
fins urbanos, ou ocultar fraudulentamente fato a ele relativo. 

U - multa de tre~entas UFMs, cm caso de: 

a) venda, promessa de venda, reserva de lote ou quaisquer outras instrumentos que 
mruúfestem a intenção de vender lote em loteamento ou desmembrnmento niio registrado no 
Rcgistr0 de Imóveis competente; 

b) inexistência de título legítimo de propriedade do imóvel loteado ou desmembrado ou com 
omissão fraudulenta de fato a ele relativo, se o fato não constituir crime mais grave. 

m - embargo das obras e serviços realizados em desacordo com o projeto de loteamento 
ou desmemb.ramento aprovado pelo Municipío. 

Parágrafo único - Da aplicação das penalidades previstas nos incisos do caput deste artigo 
caberá recurso à autoridade superior à que tenha imposto a sanção, assegura.da. ampla defesa.. 

Art. 29 - Quem, de qualquer modo, concorra para a prática das infrações previstas no artigo 
anterior incide nas penalidades • estas cominados, considerados em especial os atos praticados na 
qualidade de mandatário de lotcaclor, diretor ou gerente de sociedade. 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 30 - Não será pennitido, além das situações previstaS no artigo 6º <lesta Lei, o 
pa.rcela.mento do snlo urbano nas áreas que apresentem degradação ambiental provenienre de 
escavações ou outras deformações executadas no imóvel. 

Parágrafo único - Fica o proprietário do terreno obrigado a reparar o dano ambiental 
causado, após o que será autorizado, pelo Poder Público, o parcelamento pretendido, quando for 
o caso. 
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Art. 31 - Fica facultado ao Poder Público murúcipal exigir o parcelamento compulsório nos 
vazios urbanos localizados na área urbana do Município, nos termos de legislação especifica, 
conforme diretrizes cstabclecidas pelo Código de Posturas do Munidpio. 

§ 1 Q - Para apticaçio do disposto no caput deste artigo~ fica definido como vazio urbano a 
á.rca acima de dois mil metros quadrados que esteja impedindo a sequência da malha viária urbana 
local. 

§ 2" - O proprietário de imóvel considerado como de parcelamento compulsório, noti6cado 
nos termos da lei, deverá cumprir as seguintes exigências: 

I - protocolar, no p:mzo máximo de doze meses após a notificação. o processo de 
parcelamento. com todos os documentos necessários a este ato; 

D - executar as obras e cquipamcncos urbanos cxigjdos para o parcelamento do solo urbano, 
no pra7.0 que não u ltrapasse a vinte e quatr-o m eses da notificação do p roprietário. 

An. 32 - ão sc:..rÃu fumecidos alvacls de licença pará construção, rc:foon:.1s, ampliação ou 
demolição em lotes resultantes de parcelamentos não aprovados pelo Executivo municipal e não 
registrados no oficio imobiliário competente. 

Art. 33 - enhum beneficio do Poder Público municipal será estendido a terrenos parcelados 
sem a prévia automação do E"ecutlvo municipaL 

Art. 34 - Os casos não previstos neste instrumento legal serão resolvidos nos termos da Lei 
Federal no 6.766/79. 

Art. 35 - Esta Lei entra em vigor na data de .sua publicaç:ão> ficando revogadas as disposições 
contcirio. 

Mandamos, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e a exe,c.ução desta Lei 
pertencer, que n cumpram e a façam cump rir âío intciramence como nela se contém. 

Paço da Prcfeitw:a Municipal de Manoel Emidio-PI, nos 30 de Dezembro de 2019 

Numerada, sancionad a e publicada a p .rcscn · ··, aos trinta dias do mês de.: dezembro de dois mil 
e de::t. novC;. 

e 
Estado do Piauí 

Prefeitura Municipal de Manoel Emldlo 
Gabinete do Prefeito 

Pra ç a Sõo Félix, 11 -Centro - CEP 64875-000 
C NP J nº 06.554. l 25/000 l -40 - m onoel.emidio@hotmoil.com 

LEI Nº 618/19 Manoel Emidio(PI), 30 de D e zembro d e 2019. 

Cria o Coo elho Municipal de Cultw:a de 
Manoel E mídio-PI e dá outras providências. 

o PREF rro MtJ ICIPAL D MANOEL MIDIO, ESTADO DO 
PIAUI, faço saber que a Câmam Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica criado o Conselho Municipal de Cultura de Manoel Emidio-Pl , 
como órgão consultivo, deliberativo e fiscalizador de assessoria direta do Executivo 
Municipal, no que se relaciona com assuntos de Planejamento e Orientação ultw:al do 
Município. 

Art. 2° São atribuições do Conselho: 

I- o Conselho deverá inicia, seus trabalhos com a criação do seu Regimento 
T ntemo, cuja aprovação deverá te, a maioci.a dos votos em plenário; 

II- opinar e participar da aprovação sobre a Proposta do Plano Municipal de 
Cultura, que será submetido à homologaçlio do Prefeito Municipal; 

III- colabotar com o Conselho Estadual de Cultura como órgão consultivo 
ou de assessoramento, se solicitado , ou apresentando sugestões pot iniciativa ptópria; 

IV- opinar sobre o reconhecimento das instituições culturais mediante 
aprovação dos seus estatutos ou regimentos, quando solicitados; 

V- cooperar na defesa e conservação do Patrimôni Cultural e J-Iist6cico, na 
área du Município; 

VI- sugerir ou organizar campanhas com o objetivo de incentivar ou 
desenvolver a cultura do Município; 

VII- opinar sobre os programas apresentados por instituições culturais, para 
efeitos de recebimento de subvenções ou auxílio, ou orientá-los para esse fim; 

VIII- dar parecer sobre a concessão de auxílio ou subvenção a instituições 
culturais, mediante a apresentação do seu Plano de Aplicação; 

IX- fiscalizar o emprego de recursos recebidos da Prefeitura Municipal por 
instituições culturais; 

X- emitir parecer sobre assuntos e questões de natureza cultural que lhe sejam 
submetidos; 

XI- opinar sobre convênios ou incentivá-los, quando autorizados pelo 
Prefeito, visando a realização de exposições, festivais de cultura artística, congresso de 
caráter científico, artístico e literário, ou intercâmbio cultural com outras entidades. 

Art. 3° O Conselho Municipal de Cultura será composto de 10 (dez) membros, 
designados pelo Prefeito Municipal e pela sociedade civil. 

§ 1° a composição do Conselho, a metade de seus membros será indicada 
por entidades representativas da produção artística e cultural. 

§ Z' Os demais membros serão escolhidos pelo Prefeito Municipal, dentre 
personalidades de reconhecida idoneidade e representatividade da cultural local. 

§ 3° Os membros do Conselho Municipal de Cultura de Manoel E mídio serão 
designados por um período de 02 (dois) anos, sendo permitida a recondução. 

§ 4° O mandato do Conselheiro, bem como do seu suplente, erá gratuito e 
constituirá serviço público relevante. 

Art. 4º O Conselho Municipal de Cultura será dirigido por uma Diretoria. 
Ü>mposta de um Presidente, um Vice-Presidente e um Secretário, eleitos por escrutínio 
secreto, com mandato de 01 (um) ano, permitida a reeleição. 

Art. 5° As atribuições da Diretoria serão fixadas no Regimento. 

Are. 6° As datas das reuniões do Conselho serão decididas cm plenário pelos 
seus conselheiros, onde constará o dia da semana para as reuniões e seus respectivos 
horários. 

Parágrafo único. Após a aprovação do dia da semana e horário das reuniões 
dos Conselheiros, a mesma constará do Regimento lotemo, só podendo ser modificada 
com a maioria absoluta dos votos do Conselho Municipal. 

Art. 7° Perderá o mandato o membro que deixar de comparecer a 03 (três) 
reuniões consecutivas ou 05 (cinco) alternadas, sem motivo justificado. 

Ar1. 8° O local de trabalho do Conselho Municipal de Cultura será nas 
dependências da Casa da J uventude de Manoel Emídio-PI, assegurado todo o apoio 
administrativo e inclusive, de seus quadros será designado o Secretário Executivo do 
Conselho. 

Are. 9. D entro de 30 (trinta) dias a contar da publicação desta Lei, o Prefeito 
Municipal baixará Decreto aprovando o Regimento do Conselho Mu.nicipal de Cultura, 
baseado nas disposições desta Lei. 

Are .. 10. As despesas decorrentes desta Lei, no corrente exercício, correrão por 
conta da Secretaria Municipal de Cultura de Manoel E mídio-PI. 

Art. 11. Esta Lci entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Paço da Prefeitura Municipal de Manod Emidio-PI, aos 30 de Dezembro de 2019 

/, 7.;v/ 'L 

ANTO IO SOBRINHO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

umerada, sancionada e publicada a te lei, aos trinta dias do mês de dezembro 
de 1s mil e de~enove. 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent


